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Queixa devitima é suficiente para abertura de acao contra agr essor

Para a abertura de um processo com base naLel Maria da Penha, basta que a vitima de violéncia
doméstica comparega a delegacia para denunciar o agressor. Assim, fica dispensada a necessidade de
apresentacéo de uma representacao formal. O entendimento € da 52 Turma do Superior Tribunal de
Justica, que considerou suficiente a queixa da vitima no julgamento do recurso contra decisao do
Tribunal de Justica do Distrito Federal.

“ Ainda que se considere necessaria a representacdo, entendo que esta prescinde de maiores
formalidades, bastando que a ofendida demonstre o interesse na apuragéo do fato delituoso”, afirmou o
relator do recurso na 52 Turma, ministro Napoledo Nunes Maia Filho. O interesse davitima“ée
evidenciado pelo registro da ocorréncia na delegacia de policia e a realizac8o de exame de leséo
corporal”.

Em fevereiro deste ano, a 32 Secéo do STJ havia decidido, ao julgar um recurso repetitivo, que a
representacdo da vitima € condicdo indispensavel para ainstauracéo da Acdo Penal. Com a deciséo de
agora, pela primeira vez estéo dispensadas as formalidades.

Segundo o STJ, o TF}DF negou Habeas Corpus a um homem acusado com base naLel Maria da Penha.
A decisdo de segundainstancia deixa claro que, em nenhum momento, alei declaraque €impositivaa
audiéncia para a ofendida confirmar arepresentacéo. Parao TJDF, somente o pedido expresso da
ofendida ou a evidéncia de sua intencdo séo suficientes para que o juiz designe audiéncia de retratacao.

Para 0 acusado, o processo continhairregularidades. A defesa alegou, por exemplo, que para a abertura
da Acdo Penal seria necesséria a precedéncia de uma audiéncia judicial, ocasido destinada a confirmacao
da representagdo contra 0 acusado.

E a segunda vez que um caso desse tipo é julgado no STJ. Na anélise de outro Habeas Corpus, em
setembro de 2009, os ministros ja haviam afirmado que “a representacdo prescinde de rigores formais,
bastando a inequivoca manifestacéo de vontade da vitima’. Com informacdes da Assessoria de
Comunicacao do STJ.
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